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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 816/17 

 

Considerando que a Constituição Federal de 1988 no Art. 6º aduz que “São 

direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o 

transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 

maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 

Constituição”; 

Considerando que o Estado de Coisas Inconstitucional tem origem nas 

decisões da Corte Constitucional Colombiana (CCC) diante da constatação 

de violações generalizadas, contínuas e sistemáticas de direitos 

fundamentais. Tem por finalidade a construção de soluções estruturais 

voltadas à superação desse lamentável quadro de violação massiva de 

direitos das populações vulneráveis em face das omissões do poder público.  

Considerando que, no contexto colombiano, o desenvolvimento do ECI de 

forma originária, teve como objetivo suprir a ausência de um mecanismo 

jurídico-processual coletivo ou mesmo abstrato de proteção dos direitos 

fundamentais. A ideia era que, ao constatar a violação generalizada e 

sistemática de direitos (comprovada pela propositura de diversas ações 

semelhantes sobre o mesmo tema), o juiz pudesse estender a proteção 

judicial para todo o conjunto de pessoas afetadas, mesmo que estas pessoas 

não tivessem ingressado com ações individuais, evitando assim uma 

sobrecarga do sistema judicial em razão da multiplicidade de demandas 

repetitivas. 

Considerando que apesar de no Brasil existirem medidas jurídico-

processuais previstas na Constituição para a proteção de interesses coletivos, 

difusos e individuais homogêneos, tais como ADPF, Ação Civil Pública, 

mandado de injunção, súmulas vinculantes entre outros instrumentos 

jurídicos, estas se revelam insuficientes no que tange a superação de 

situações de graves e sistemáticas violações de direitos fundamentais, sendo 

o ECI não apenas um mero instrumento para dar uma feição coletiva a uma 

demanda individual e sim uma  verdadeira fórmula para a superação deste 

dilema, através de um diálogo institucional, onde vários órgãos diferentes 

atuam em conjunto para resolverem um problema estrutural. 

Considerando que o Estado de Coisas Inconstitucional – ECI, no Brasil, foi 

adotado na sessão plenária de 09 de setembro de 2015, o Supremo Tribunal 

Federal, ao deferir parcialmente o pedido de medidas cautelares formulado 

na ADPF nº 347/DF, proposta em face da crise do sistema carcerário 

brasileiro, reconheceu expressamente a existência do Estado de Coisas 

Inconstitucional no sistema penitenciário brasileiro, ante as graves, 

generalizadas e sistemáticas violações de direitos fundamentais da 

população carcerária. 
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Considerando que, segundo aponta Carlos Alexandre de Azevedo Campos, 

citado na petição da ADPF 347, para reconhecer o estado de coisas 

inconstitucional, exige-se que estejam presentes as seguintes condições: 

a) vulneração massiva e generalizada de direitos fundamentais de um número 

significativo de pessoas; 

b) prolongada omissão das autoridades no cumprimento de suas obrigações 

para garantia e promoção dos direitos; 

b) a superação das violações de direitos pressupõe a adoção de medidas 

complexas por uma pluralidade de órgãos, envolvendo mudanças estruturais, 

que podem depender da alocação de recursos públicos, correção das políticas 

públicas existentes ou formulação de novas políticas, dentre outras medidas; 

e 

d) potencialidade de congestionamento da justiça, se todos os que tiverem os 

seus direitos violados acorrerem individualmente ao Poder Judiciário.  

Considerando que ao deferir parcialmente a liminar, o STF: 

(a) proibiu o Poder Executivo de contingenciar os valores disponíveis no 

Fundo Penitenciário Nacional (FUNPEN). A decisão determinou que a 

União libere o saldo acumulado do Fundo Penitenciário Nacional para 

utilização com a finalidade para a qual foi criado, abstendo-se de realizar 

novos contingenciamentos; e 

(b) determinou aos Juízes e Tribunais que passem a realizar audiências de 

custódia para viabilizar o comparecimento do preso perante a autoridade 

judiciária, num prazo de até 24 horas do momento da prisão. 

Considerando que em termos muito sintéticos, ao declarar o Estado de Coisas 

Inconstitucional, o Judiciário reconhece a existência de uma violação 

massiva, generalizada e estrutural dos direitos fundamentais contra um grupo 

de pessoas vulneráveis e conclama que todos os órgãos responsáveis adotem 

medidas eficazes para solucionar o problema. Nesse sentido, o ECI é uma 

forma de dizer que a situação está tão caótica e fora de controle que é 

necessário que todos os envolvidos assumam um compromisso real de 

resolver o problema de forma planejada e efetiva.  

Considerando que, segundo a Corte Constitucional Colombiana, o ECI 

caracteriza-se, diante da verificação de que: 

(a) é grave, permanente e generalizada a violação de direitos fundamentais, 

que afeta a um número amplo e indeterminado de pessoas  

(b) há comprovada omissão reiterada de diversos e diferentes órgãos estatais 

no cumprimento de suas obrigações de proteção dos direitos fundamentais, 

que deixam de adotar as medidas legislativas, administrativas e 

orçamentárias necessárias para evitar e superar essa violação, 

consubstanciando uma falta estrutural das instâncias políticas e 

administrativas (isto é, não basta, para caracterizar o ECI, a omissão de 

apenas um órgão ou uma autoridade) 
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(c) existe um número elevado e indeterminado de pessoas afetadas pela 

violação; e 

(d) há a necessidade de a solução ser construída pela atuação conjunta e 

coordenada de todos os órgãos envolvidos e responsáveis, de modo que a 

decisão do Tribunal é dirigida não apenas a um órgão ou autoridade, mas sim 

a uma pluralidade órgãos e autoridades, visando à adoção de mudanças 

estruturais (como, por exemplo, a elaboração de novas políticas públicas, a 

alocação de recursos, etc.).  

Considerando que a declaração do Estado de Coisas Inconstitucional é, antes 

de mais nada, uma forma de chamar atenção para o problema de fundo, de 

reforçar o papel de cada um dos poderes e de exigir a realização de ações 

concretas para a solução do problema. Entendida nestes termos, o ECI não 

implica, necessariamente, uma usurpação judicial dos poderes 

administrativos ou legislativos. Pelo contrário. A ideia é fazer com que os 

responsáveis assumam as rédeas de suas atribuições e adotem as medidas, 

dentro de sua esfera de competência, para solucionar o problema.  

Considerado que para isso, ao declarar o Estado de Coisas Inconstitucional 

e identificar uma grave e sistemática violação de direitos provocada por 

falhas estruturais da atuação estatal, a primeira medida adotada pelo órgão 

judicial é comunicar as autoridades relevantes o quadro geral da situação. 

Depois, convoca-se os órgãos diretamente responsáveis para que elaborem 

um plano de solução, fixando-se um prazo para a apresentação e conclusão 

desse plano. Nesse processo, também são indicados órgãos de 

monitoramento e fiscalização que devem relatar ao Judiciário as medidas que 

estariam sendo adotadas. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

INDICA: 

 

A Câmara dos Deputados, que proceda ao estudo de viabilidade para a 

adoção dos Estado de Coisas Inconstitucional (ECI) pela legislação 

brasileira, por meio de Emenda à Constituição Federal, nos casos de 

constatação de violações generalizadas, contínuas e sistemáticas de direitos 

fundamentais. 

  

Sala das Sessões, 1º de novembro de 2017. 

ROGÉRIA SANTOS 

 
 


